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MEMORANDO N9 06l DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAçÃO

Data: 10 de julho de 2023.
Ao Senhor Presidente
Cârnara Municipal de Pitanga

Assunto: planilha de custos e formação de preços

Em atenção ao despacho de Vossa Excelência (fl. 5), após realização de curso sobre
"planilha de custos de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra" e
com orientação do professor, foi desenvolvida a planilha, conforme anexo. Tambem segue
em anexo a memória de cálculo.

Para a elaboração da planilha utilizou-se a convenção coletiva de trabalho
202312025, registrada no MTE sób ne PR000092/2023.

. Tambem foi utilizada a planilha de custos e formação de preços para serviços
terceirizados de forma contínua do Síndicato, a qual foi solicitada através de e-mail, ,visto
que não se encontrava disponível no site do Sindicado, quando se estava se buscando
informações de como realizar contratação de mão de obra exclusiva (cópia em qnexo).

. lnformo que para a formação da planilha, além das fontes citadas acima, houve
pesquisa junto ao pregão.eletrônico ns Ll2O22 da Câmara Municipal de Campo Tenente, ao
pregão eletrônico ne O5l2O23 do Município de Campo Tenente, a tomada de preço ne

L/2023 da Câmara Municipal de Jacarezinho e ao pregão eletrônico ne M6l2O23 do
Município de São Mateus do Sul.

lnformo, ainda, que foi utilizado o fator K (Acórdão TCU 289/2018 - Plenário de
21/02/2078) a fim de verificar se o valor estabelecido estava dentro dos padrões de
mercado.

Atenciosamente

Regia e Bobato
Agente Administraüvo
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Servente com
base da

I Composição da Remuneração Percentual ("/.1 Valor (R$)

A Salário-Base - 40 horas 100,00% R$ t.394,55
B Adiciorial de Periculosidade

Adicional de Insalubridade

D Adicional Noturno
E Adicional de Hora Noturna Reduzida

F Outros (especificar) - função de copeira I 100,00% Rs 106,00

Total 200,000/0 RS, 1.500,55

*

(

CÂTvT,I,n,q. MUNICIPAL DE PITANGA. PR

. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO »E PREÇOS

OBJETO: Prestação de serviço
Número do Processo: t8/2023

Local da prestação dos serviços: I

Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo e Sindicato z
Número de meses de execuçfo contratual t2

Unidade de medida Carga Horária

Salário Normativo da Catesoria Profissional - 44 horas: RS 1.534,00
Categoria profissional (vinculada a execução contratual)

lo de fevereiro
5143-20

Módulo I - da

C



Módulo Mensais e

Sübmódulo 2.1 - 13' (décimo terceiro) Saláriôn Férias e Adicional de Férias

2.1 13'(décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Percentual (Vol Valor (R$)

A l3' (décimo terceiro) Salário I 8,33yo R$ 125,00

B Férias + Adicional de Férias 12,l0yo R$ 181,57

Total 20,43o/o R$ 306,56

Submódul o 2.2 -Encargos Previilenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

Base de Cálculo: Módulo I + Submódulo 2.1 RS 1.807,n
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições Percentual (V") Valor (R$)

A INSS 20,00ya R$ 361,42

B Salário Educação 2,500/o R$ 45,18

C SAT: 3% FAT Zd/o 6r0oo/o R$ 108,43

D SESC ou SESI l,50Yo R$ 27,11

E SENAI - SENAC l,00yo R$ 18,07

F SEBRAE 0,600Á RS 10,84

G INCRA 0,20yo R$ 3,61

H FGTS 8,00yo Rs / 144,57

Total 39,80o/o RS 719,23

2.3 - Mensais e Diários.
2.3 Benefícios Mensais e Diários Percentual (%) Valor (R$)

A Transporte

B Auxílio'Refeição/Alimentação - Il$ 55 1,50 80,00% 441,20RS

C Plano de Beneficio Social familar I 25,00R$

D Beneficio Assistência médica 75,50R$

E Qualificação 25,00RS

F Outros (especificar)

Total 80,0070 x6,70R$ a
-t.l
-y,

0
0a
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e Benefícios
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7 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Percentual(%) Valor (R$)

2.t 13" (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 20,43yo 306,56R$

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 39,800/o 719,23R$
2.3 Beneffcios Mensais e Diários 80,00% 566,70R$

Total 140,23o/o RS 1.592,49

Módulo 3 - Provisão para Rescisão
Base de Cálculo: MOD l+ SUBMOD 2.1 R$ 1.807,11

3 Provisão para Rescisão Percentual (o/o) Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado l,28yo R$ 23,13

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,l$yo RS
'1,95

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado 3,20yo R$ 57,83

D Aviso Prévio Trabalhado 0,160/0 R$ 2,89
E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Previo Trabalhado 0,06yo R$ 1,15

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,80yo RS 14,46

Total 5'6l/o RS 101,31

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente
Submódulo 4.1 - Ausências Legais

ase de Cálculo: l+ 2.t R$ 1.807,11

4.1 Ausências Legais Percentual (t/"1 Valor (R$)

A Férias e Adicional de ferias 0,00o/o

B Ausências Legais 0,28yo R$ 5,06

C Licença-Patemidade 0,08% RS 1,45

D Ausência por acidente de trabalho 0,030/o R$ 0,54
E Afastamento Maternidade 0,06yo R$ 1,08

F Ouffos (especificar) I

Total 0,45Vo R$ 8,13 ê

a
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Quadro-Resumo dd Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários
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4.2 Intraiornada Percentual ('/") Valor (R$)

A Intervalo para repouso e alimentação

Total

Resumo do Módulo 4 - Custo de

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Percentual (t/") Valor (R$)

4.1 Ausências Legais R$ '8,13

4.2 Intraiornada R$

Total Módulo 4 RS 8,13

Módulo 5 - Insumos Diversos N

5 llnsumos Diversos Valor (RS)

A luniformes
B lMateriais
C lEquipamentos

s (especificar)E
Total Módulo 5

Iil

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro
Custo direto: Somatório dos Módulos 1+2+3+4+5 R$ 3.202,48

Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%l Valor (R$)6

A Custos Indiretos 5,00yo 160,12R$

RS 3.362,60

B Lucro 6,7gyo 228,32R$

RS 3.590,92

C Tributos
C.1. COFINS 7,600/0 31 1,01RS

C.2. PIS l,65yo 67,52R$T

(

Submódulo 4.2 - Intraiornada
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C.3.ISS 3 R$ I 77

TOTAL: 2,70

TOTAL TRIBUTOS E MUNICIPAIS

R$

r Fercentual (o/o\ Valor (R$)

I - Composição da Remuneração 200,00yo RS 1.500,55

B ltrrtOdulo 2 - Encargos e Beneficios Anuais, Mensais e Diários 140,23Yo R$ 1.592,49

C ltutodulo 3 - Provisão para Rescisão 5,6lyo R$ l0l,3l
D lUOaulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 0,45yo 8,13RS

E |uOauto 5 - Insumos Diversos RS

Subtotal (A + B +C+ D+E) R$ 3.202,48

F ltvtOdulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 24,04Yo. 889,74R$

Va.lor Total por Empregado 370o/o R$ 4.092,22
Valor Total do Contrato I servente

I

-

r

/

(

Total 12,250/0 501,30

CUSTO TOTAL
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CÂunRA MUNIcIPAL DE PITAN
Rua Vlsconde de Guarapuava, 311 - Fone/Fax (42) 3646-3443 r Cx, Postal 106
Centro Administrativo 28 de Janeiro - ' CÊP 85.200-000 - Pitanga - Paraná
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MEMÓRrA pE cÁLcuLg pos rrENs pA PLANILHA pE cusros E FoRMAcÃo

DE PRECOS

1- A) Salário-base

Previsto na Convenção Coletivaitt., 01 da cláusula terceira e § 3e da mesma

1- F) Outros (especificar) função de copeira

Previsto na Convenção Coletiva: ltem 02.01da cláusula terceira

2.1- B) Férias + adicional de férias

Servidor em atividade

FÉrias) Remuneração total (módulo tl I tZ (meses do ano)

Adicional de fériasl Ll3 da remuneração I L2 (meses do ano)

Servidor que irá reoor as férias do ativo

Férias proporcionais a tl12

Adicional de férias tl3 de Ll12

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPSI. Fundo de Garantia por Tempo de Servico

(FGTS) e outTas contribuicôes

2.2 - A) |NSS

Fundamenta-se no inciso I do art. 22 da Lei ne 8.272, de 24 de julho de 1991.

2.2 - Bl Salário Educação
'I

Fundamenta-se no inciso I do art. 3e do Decreto ns 87.043 , de 22 de março de 1982 e na lN RFB

ne 2.110, de 17 de outubro de2022. 
\

.qy

Submódulg 2.1- 13e.(flécimo terceirol Salário. Féfias,e Adicionalde Férhs

2.1- A) 13e (décimo terceirotsalário

Remuneração total (módulo Ll I L2 (meses do ano) = 8,33Yo

a
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2.2 - C) SAT

Fundamenta-se no inciso ll do art. 22 da Lei ne 8.2L2, de 24 de julho de.1991, no Decreto ne

3.048, de 6 de maio de f999 e na Lei ne 10.666, de 8 de maio de 2003.

2.2-Dl SESC orr SESI

Fundamenta-se no Decreto ne 61.836, de 5 de dezembro de 1967 e nos Anexos ll e lll da lN RFB

ne 2.L10, de 17 de outubro de 2022.

2.2.Él SENA!-SENAC

Fundamenta-se no Decrdo ne 61.843, de 5 de dezembro de 1967 e nos Anexos ll e lll da lN RFB

ne 2.110, deLT de outubro di,e2}22. I ,

2.2-Fl SEBRAE

Fundamenta-se no Decreto ne,99.570, de 9de outubro de 1990 e nos Anexos lle lll da lN RFB ns

2.\7O de 17 de outubro de 2022. 
\

2.2-Gl |NCRA

Fundamenta-se na Lei ne 7.787, de 30 de junho de 1989, no Decreto-Lei 1.146, de 31 de

dezembro de 1970 e nos Anexos 1l e lll da lN RFB ne 2.110, de 17 de outubro de2A22.

2.2 - H) FGTS

Fundamenta-se no inciso lll, do art.7e da Constituição Federale no art. 15 da Lei ne 8.036, de 11

de maio de 1990.

Submódulo 2.3 - Benefíclos Mpnsais e Diários

2.3 - A) Transportq

Terado,-visto que o Município de'Pitanga possui transporte coletivo gratuito, conforme Lei

Municipal ne 1.690, de 22 de dezembro de 2011.

2.3 - B) Auxílio-refeição/Alimentação

Previsto na Convenção Coletiva: cláusula décima terceira e § 1e da mesma.

^8
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2.3 - C) Plano de Benefício Socialfamiliar

Previsto na Convenção Coletiva: cláusula décima sétima.

2.3 - D) Benefício assistência médica

Previsto na Convenção Coletiva: cláusula décima sexta.

2'l - 
'l 

Qualificação

Previsto na Convenção Coletiva: cláusula vigésima terceira

I
Conforme cláusula quadragésirna quinta da Convenção Coletiva "todas e quaisquer

contrataçôes de serviços, sejam públicas ou privadas, deverão observar a metodologia e os

custos mínimos legais fixados pelo órgão referido na Portaria O5/2O2Ldo Ministério do Traàalho

e Previdência. As entidades sindicais convenentes disponibilizarão em seus "sites" a planilha

atualizada.".

Para tanto, foi entrado em contato com a Siemaco Ponta Grossa, cuja base territorial

inclui o Município de Pitanga, para'acesso a planilha de custos, a qual foi encaminhada via e-

mail.

Desta forma, neste módulo utilizaram-se os valores apresentados na planilha do

sindicato e esses itens são prévios à licitação, pois no momento dq apresentação da proposta

pela empresa vencedora poderão ser apresentados percentuais diferentes, visto que essas

provisões são baseadas no histórico de incidência da licitante.

3 - A) Aviso prévio indenizado

Fundamentâ-sê ho inciso XXl do art. 7e da. Constituição Federal e no art. 487 do Decreto-lei ne

5.452,de 1e de maio de 1943.

3 - B) lncidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado

Fundamenta-se no art. 15 da Lei ne 8.036, de 11 de maio de 1990. Corresponde ao aviso prévio

indenizado x 8%.

3 - C) Multa do FGTS e contribuição socialsôbre o aviso prévio indénizado

§
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Fundamenta-se Art. L8, § 1e, t-ei 8.036/90 e Lei Complementar 110/01

3 - D) Aviso prévio trabalhado

Fundamenta-se no inciso XXI do art. Teda Constituição Federal e no aít. 487 do Decreto-lei ne

5.452, de 1s de maio de 1943.

3 - E) lncidência dos encrrgos do submódulo 2.2 sobre o aviso prévio trabalhado

Fundamenta-se no art. L5 c/c o art. 18 da Lei 8.036, de L1 de maio de 1990 e no art. 2L4 do

Decreto ne3.048, de 6 de maio de 1999. Corresponde aoo/odo Submódulo 2.2x%AviSo Prévio

Trabalhado.

3 - tl Multa do FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio trabalhado

Fundamenta-se no art. 18, § 1e, Lei 8.036/90 e Lei Complementar LIOIOL

Submóduto 4.1- Ausências legais"

4.1- A) Férias e adicional de férias '

Zerada, pois o máximo total está disposto no submódulo 2.2

4.2 - B) Ausências legais

Fundamenta-se nos arts 131q473 do Decreto-lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943.

4.2 - Cl Licença paternidade

Fundamenta-se no inciso XIX do art. 7e datonstituição Federal, §le do art. 10 do ADCT e inciso ll

do art. 1e da Lei ne L!.770,de 9 de setembro de 2008.

t

4.3 - D) Ausência por acidente de trabalho

Fundamenta-se no inciso lll do art. 131do Decreto.lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943.

4.4 -.EI Afastamento maternidade '

Furidamenta-se no inciso XVlll do art.7e da Constituição Federal e no aí1.7! da Lei ne 8.213, de

24 de julho de 1991.

{P
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Submódulo 4.2 - lntraiornada

Não se aplica.

A Câmara não exigirá que os empregados da empresa contratada se apresentem ao

local da prestação dos serviços uniformizados. \

Os materiais e equipamentes para a prestação do serviço serão disponibilizados pela

Câmara Municipal de Pitanga.

6 - A) Custos indiretos'

Conforme Manual de Preenchimento do Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços do

STJ, "custos indiretos são os custos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da

contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus contratos,

calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório do efetivamente executado

pela empresa, a exemplo da remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos,

encargos sociais e trabalhistas." O cálculo se dá da seguinte forma = (Módulo 1 + Módulo 2 +

Módulo 3 + Módulo 4 + Módulo 5) *N Custos lndiretos. O valor percentual dos custos indiretos

foi extraído da planilha do sindicato.

5 - B) Lucro

Conforme Manual de Preenchimento do Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços do

STJ, "o [ucro é o ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante

incidência percentual sobre o efetivamente executado pela empresa, a exemplo da

remuneração, benefícios mensais e diários, encargos sociais e trabalhistas, insumos diversos e

custos indiretos."O cálculo se dá da seguinte forma: Lucro.= (Módulo 1 + Módulo 2 + Módulo 3 +

Módulo4+Módulo5+custosindiretos) x%Lucro.Ovalorpercentual dolucrofoi extraídoda

planilha do sindicato

,

6 - C) Tributos

§

Módulo 6 - Custos indiretos, tributos e lucro
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C,1) Cofins

Fundamenta-se na Lei ns LO.637; de 30 de dezembro de 2002'e na Lei ng L0.833, de 29 de

dfzembro de 2003. O pqrcentual utilizado foi para a forma de tributação lucro real, que trata-se

do maior percentual.
I

c.2) Prs

Fundamenta-se na Lei Complementar ne 7, de 7 de setembro de 1970, Lei ne 10.637, de 30 de

dezembro de 2002 e arts. 30 e 31 da Lei ne 10.833, de 29 de dezembro de 2003. O percentual

utilizado foi para a forma'de tributação lucro real, que trata-se do,maior percentual.

c.3) rss

Fundamenta-se no inciso V do art. 165 da Lei Complementar Municipal ne 8, de 21 de dezembro

de 2009.

t,

1'

\



coNVENçÃo coLETrvA DE TRABA LHo zoztt2ozs

uúueRo DE REGrsrRo No MTE: pR000092/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 2010112023
NúMERo DA soLtctrAçÃo: MR001703/2023
ruúmeno Do pRocESSo: 13o6g.1002l7poz3-39
DATA DO PROTOCOLO: 2010112023

Confira a autenticidade no endereço http//www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n. 68.801.74510001-93,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LTMPEZA PUBLICA,
LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA, CNPJ n. 75.954.35410001-74,
neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). IvIANASSES OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, SERVICOS
. TERCEIRIZADOS E TEMPORARIOS EM GERAL DE PONTA G"ROSSA E REGIAO, CNPJ n.u 01.844.il8t0001€0, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sria). MARIA DONIZETI TEIXEIRA

ALVES;

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL,
AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVIRIAS, S, CNPJ n. 78.680.683/0001-62, neste ato representado(a)
por seu Presidente, S(a).ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES;

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA
URBANA EM GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV., CNPJ N.

77;806.198/0001-20, neste ato representado(a) porseu Fresidente, Sr(a). MARLUS CAMPOS;

SINDICAT,O DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA,
LIMPEZA PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO,.CNPJ N.

04.160.954/0001-12, neste ato representado(a)Lpor seu Presidente; sr(a). JUSSARA BRITTO DE SEIXAS
GONCALVES;

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLíCA E EM GERAL,
AMBIENTAL', AREAS VERDES. ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIAO CNPJ n.
80.890.924/0001-40, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). ROGERIO MARCOS

\z COUTTNHO;

S[ND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR., CNPJ n. 80.919.62410A0í-46,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IZABE! APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE;

STNDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE
MESAS TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 76.687.433/0001-29, neste ato

' representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PEDRO VITOR DIAS DA ROSA;

E

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR, CNPJ n.77.998.93810001-77,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ROGERIO BUENO DE QUEIROS;

celebram a presónte CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

gúUsULA PRIMEIRA . vlGÊNClA E DATA.BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o de fevereiro de
2023 a 31 de janeiro de 2025 e a data-basê da categoria em 01o de fevereiro.



cúusuuA sEGUNDA - ABRANGÊNcn

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados em
Empresas de Asseio e Conservação do plano da CNTC, com abrangência tenitorial em PR.

SALARIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CúUSULA TERCEIRA . PISOS SAI-ARIAIS

vtcÊNcn DA cúusuLA: 0í/02 t2023 a 31 to1 t2024

- 01- Éxcetuados os empregados que trabalhem na administração das empresas, representadas pelo sindicato
patronal, fica assegurado como salário de ingresso a todos integrantes da categoria profissional, inclusive aos
lavadores, auxiliares de serviços gerais e segregadores e serventes, o valor de R$ 1.534,00 (um mil, quinhentos e
trinta e quatro reais) mensais.

02 - COPEIROS, CANTINEIROS, IIERENDEIROS, AUXILIARES DE COZINHA, CAUAREIROS E LACTARISTA

Aos empregados que trabalhern êxclusivarpente em. serviços db copa, cantina, merendas, auxiliar de coánha,
camareira e lactarista, fica asseguiado um salário de íngresso no valor de R$ 1.584,00 (um mil, quinhentos e oitenta
e quatro reais) mànsais.

02.0í - CUMULAçÃO DE FUNçÃO

Quando à servente também foretribuída funçÕes de copeira, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.M0,00, que
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ 1.534,00 e uma gratificação de função no valor de R$
'106,00, por mês, enquanto perdurar referida situação.

Quando à copeira também for atribuída funções de servente, íica assegurado o valor mensal de R$ 1.640,00, que
poderá ser cornposto pela soma do piso salarial de R$ í.584,00 e uma gratificação de função, no valor d€ R$ 56,00,
por mês, enquanto perdurar referida situação

Quando a servente estiver lotada em hospitais, fica assegurado o valor mensalde R$ 1.534;00 e uma gratiÍicação
de função, no valor de R$ 50,00, por: mês, gnquanto perdurar referida situação.

03. ENCARREGADOS

Aos encanegados, assim entendidos os empregados que têm sob sua orientrção ou responsabilidade três ou mais
empregados, fica assegurado um salário de ingresso, conforme o número de empregados a eles subordinados,
assim;

a) de 03 a 10 empregados - salário de ingresso equi.valente a R$ í.819,00 (um mil, oitocentos e dezenove reais)
mensais;

b) de 11 a 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.892,00 (um mil, oitocentos e noventa e dois
reais) mensais,

c) acima de 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.996,00 (um mil, novecerltos e noventa e seis
reais) mensais;

04 - SUPERVISORES, ENCARREGADOS ADTIINISTRATWOS, ALÍTOXARIFES E ZEI.ADOR

Aos supervisores, encaÍregados administrativos, almoxarifes e zeladores fica'assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 2.511,00 (dois mil, quinhentos e onze reais) mensais;



05. JARDINEIROS

Aos jardineiros, assim entendidos os empçegados que trabalham na írnplantação, manutenção ou conservação de
jardins, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.686,00 (um mil, seiscentos e oitenta e seis reais)

06 -ASCENSORISTAS, TELEFONISTAS E MAQUEIROS

Aos empregados que trabalhem na condução ou controle de elevadores, que trabalhem por profissão e com'especificidade transmitindo e recebendo telefonemas, que trabalhem como maqueiros, fica assegurado um salário
de ingresso equivalente a R$ 1.660,00 (um mil, seiscentos e sessenta reais) mensais.

07 - VARREDORES, ROçADORES MANUAIS, CAPTNADORES, COLETORES, COLETORES DE RES|DUOS
VEGETAIS E RECICLADORES EM ATERROS SANITÁRIOS

Aos vanedores, roçadores man!:ais, capinadores, coletores, coletores de resíduos vegetais e recicladores em
aterros sanitários, que prestam serviços em municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, fica assegurado
o salário de ingresso no valor de R$ 1.635,00 (um mil, seiscentos e trinta e cinco reais) mensàis. Nos municípios
com mais de 200.000 habitantes, os salários de ingresso, para os trabalhadóres da limpezá pública urbana, serão.v estabelecidos mediante acordos coletivos de trabalho, aos quais estarão sujeitas as empresas que, por qualquer
motivo, assumirem a prestação destes serviços junto ao Municipio.

08 - PORTEIROS

Aos porteiros, assim entendidos os empregados que trabalhem em portarias, fica assegurado um salário de
ingresso equivalente a R$ 2.006,00 (dois mil e seis reais) mensais.

Aos porteiros que prestem serviços exclusivamente aos sábados, domingos e feriados, na jornada de 12 horas, no
regime SDF, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.437,00 (um mil, quatrocentos e trinta e sete
reais),'decorrente da seguinte composição: o valor fixo de R$ 830,00 mais os valores de R$ 477,00 de horas extras
mais R$ 45,00 de intervalo intrajomada (relativo a 9,5 horas mensais), acordado que tais valores são
coriespondentes à metade da hora normal do piso da categoria parc a jornada de 220 horas e mais R$ 79,00 a
título de reflexos'de horas extras no DSR, e RS 6,00 de reflexos do DSR na intrajornada, totalizando R$ 1.437,00
(um mil, quatrocentos e trinta e sete reais). A empresa.deverá conceder recibo de pagamento de salário com a
discriminação dos títulos e valores pagos, como aqui especificados, como também assim discriminar no contrato de
trabalho e CTPS.

09 - GARAGISTAS, ASSISTENTES, AGENTES E AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, MONITORES OU
OPERADORES DE EQUIPATIENTOS, OÉERADOR DE CAIXAS, GUARDIÕES, VIGIAS, BOMBEIROS
HIDRÁULICOS E AUXILIAR MULTIFUNCIONAL EM PLANTAS INDUSTRIAIS E CONDOMíNIOS

Aos garagistas, assim entendidos os empregados que trabalhem como recepcionistas de veículos em garagens ou
estacionamentos, assim entendidos os empregados que trabalhem nas recepçAes de empresas e dos tomadores de
serviços, .atendendo clientes e empregados, aos monitores ou operadores de equipamentos, inclusive caixas,
guardiôes, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliares multifuncionais em plantas industriais e condomínios, Íica
assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.778,00 (um ml, setecentos e setenta e oito ieais) mensais.

09.01 - BOMBEIRO CtVIL

Aos bombeiros civis Íica assegurado um salário de ingresso de R$ 2.459,00 (dois mil, quatro e cinquenta e nova
reais) mensais, para o cumprimento de jornada de 12 x 36 horas, aplicando-se o disposto-no parágrafo 2o da c|.28".
à face do salário fixado.

10 . OPERADORES DE MÁOUINA COSTAL, ROçADEIRA, EMPILHADETRA, TRATORISTAS, BARQUEIRO
COLETOR AOUÁNCO, PODADOR



Aos operadores Çe máquina costal, roçadeira, empilhadeira, tratorista e barqueiro coletor aquático fica assegurado
um salário de ingresso equivalente a R$ 1.996,00 (um mil, novecentos e noventa e seis reais) mensais;

.'
11 - CONTINUOS E APRENDIZES

Aos empregados que trabalhem como contínuos (Office-boy) e aos menores aprendizes (ornada de.08 horas),
como em lei definidos, Íica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.407,00 (um mil, quatrocentos e
sete reais) mensais.

12 - DESINSETIZADOR, CONTROLADOR DE VETORES, TRATADOR DE ANIMAIS E AUXILIAR DE
VETERINÁRP,

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como desinsetizadores, @ntroladores de vetores, tratadores de
animais e auxiliai de veterinário lca assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.890,00 (um mil,
oitocentos e noventa reais) mensais;

í3 - CARREGADORES E CARREGADORES AGRíCOLAS

Aos empregados que trabalhem exclusivaments como canegadores fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1.535,00 (um mil, quinhentos e trinta e cinco reais) mensais.

14 - CONTROLADORES DE ACESSO E TRÁFEGO

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como controladores de acesso ou de tráfego fica assegurado um
salário de ingresso equivalente a R$ 1.808,00 (um mil, oitocentos e oito reais) mensais.

Í5 - COZNHEIRO / COZINHEIRO CHEFE

Aos -empregados que trabalhem exclusivamente como cozinheiros fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ f .il4,00 (um mil, seiscentos e quarenta e quatro reais) mensais. Aos empregados que exerçam
função de cozinheiró chefe receberão gratificação contratual de R$ 106,00 (cento e seis reais)

16. REPOSITOR

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como repositor fica assegurado um salário de ingresso equivalente
a R$ 1.635,00 (um mil, seiscentos e trihta e cinco reais ) mensais.

17 - RECEPCIONISTAS

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como recepcionistas fica assegurado um salário de ingresso
equivalente a R$ 1.778,00 (um mil, setecentos e setenta e oito reais) mensais. Aos empregados que exerçam
função de recepcionista receberão gratificação contratual de R$ 35,00 (trinta e cinco reais).

í8 _ PROFISSIONAIS

Aos profissionais, assim entendidos os empregados que possuam formação e qualificação profissional para efeito
de salário de ipgrêsso, quando não estiabelecido pelo presente instrumento, será observado o valor Íixado como
salário profissional, não podendo, entretanto, ser inferior ao pisqestabelecido na cláusula 03.01 desta convençâo.'



PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os salálos recompostos quitam as perdas salariais até 31.01.2023.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pisos salariais, fixados e referidos no presente instrumento, bem assim gratificaçÕes,
acúmulo de funções, adicionais e afins, referem-se sempre à contrapréstação mínima àquele que cumprir a jornada
htegral legalmente définida, ficando assegurado o pagamento mensal.

TERCEIRO - Aos serventes que cumprirem carga semanal inferior à carga de 44 horas semanais,
Íica assegurado o piso salarial de R$ 1.534,00 proporcionalmente à

PARÁGRAFO QUARTO - Assegura-se o valor equivalente ao.piso salarial de 20 horas semanais àquele que labore
no mínimo 02h30min por dia ou 12h30min semanais.

PARÁGRAFO SUINTO - Fica assegurado o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (40o/o) ao
coletor, inclusive de resíduos vesetais; bem assim àqueles que trabalhem em limpeza de Tundo de vale e córegos";
ao controlador dà vetores e aos desinsetizadores e, em grau médio (207o) ao varredor, calculando-se sempre\z referido adicional sobre o valor do salário-mínimo nacional, que servirá de base para o cálculo de toda e qualquer
insalubridade. O pagamento do adicional de insalubridade, na forma aqui estipulada, será devido a todos os
coletores e vanedores da limpeza pública, independente da população do Município atendido e da
natureza/composição dos materiais coletados e varridos.

PARÁGRAFO SEXTO - Aos tratadores de animais, trabalhadores em contato direto com resÍduos/lixos em áreas de
"disposição final" e aos lavadores de veículos e equipgmentos utilizadoí em áreas de "disposição final", fica
assegurado o pagamento do adicional de insalubridade, calculado sobre o valor do salário mínimo nacional, em grau
médio de 2A%, ressalvada a apresentação de laudo pericial oficial, que poderá estabelecer outros índices ou
Ínesmo a inexistência de insalubridade, situações nas quais prevalecerá o laudo.

PÀRÁGR FO SÉflMO - Assegura-se a percepção do adicional de periculosidade e insalubridade, na proporção do
tempo de exposição em área de risco, àquele que legalmente faça jus à parcela, se a condição for estipulada
mediante acordo coletivo de trabalho.

V pAnÁeRAFO OITAVO - Quando eliminada ou neutralizada a causa geradora da insalubridade, pelo fomecimento
de equipaméntos adequados e quando comprovada por laudo técnico, a empresa Íicará desonerada do pagamento
do respectivo adicionali inclusive daqueles aqui esileciÍicpdos.

REAJUSTES/CORREçOES SALAR|ATS

cúusuLA QUARTA - coRREÇÃo SALARIAL

À tace da data-base da categoria profissional e no exercício do direito constitucional'da livre negociaçãci (art. 70

incisos V Vl e XXVI, da C.F.), fica estipulqdo o índice de reajustamento global de Telo (sete por cênto), já
considerados os reajustes fixados na cláusula anterior e nas demais verbas e benefícios econômicos previstos no
presente instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Já aos gmpregados que trabalhern na administração das empresas representadas pelo
sindicato patronal, tainbém fica assegurado o reajuste de 7Y" (sete por cento) para a parcela salarial de até três
salários-mínimos federal, facultada a negociação direta entre as partes no gue exceder, e será proporcional aos
meses trabalhados àqueles admitidos ap6s 01.02.22



PARÁGRAFO SEGUNDO - Já aos empregados lotados em postos de serviços junto aos contratantes - desde que

não tenham piso previsto no presente instrumento e não se incluam no item 18 da cláusula 34, assim como as
serventes com carga inÍerior a 44 horas, Íica assegurado o reajuste de 7o/o (sete por cento), na forma e condições
descritas no "caput", até o limile equivalente a dois pisos salariais estabelecidos na cláusula 3â, item 01, índice este
a ser aplicado sobre o salário pago eÍn 01.02.22.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica zutonzada.a dedução de todos e Quaisquer reajustes concedidos no periodo de
01.02.21 a 31.01.22, exceto aqueles vedados na lN no. 01/TST. 

I

cúusul-A QUTNTA - NEGOC|AçÃO

uGÊNcÁ DA cúustJLA:01t02t2023 a 3i/0í t2024

Fica estipulado que, na oconência de alteração da conjuntura econômica, bem como no caso de elevação dos
indices mensuradores de eventuál inflação, a partir de 01.02.2023, acumulando patamar superior a fi%, as partes
retomarão às negociaçÕes, procedendo a avaliação da quadra econômica e das medidas possíveis de serem
adotadas, objetivando, se for o caso, à celebração de eventual termo aditivo.

PAGAMENTO DE SAúR|O - FORIIAS E PRAZOS

CúUSULA sExTA . coMPRovANTES E PAGAMENTo Dos §ALÁRps

As empresas fornecerão comprovantes de pagamento de salários, discriminando as importâncias pagas, os
descontos e o valor conespondente ao FGTS. No caso de descumprimento da obrigação de pagai os salários no-prazo 

legal, fica estabelecida a multa, a ser paga pelo empregador ao empregado prejudicadq, em valôr equivalente
a 2olo (dois por cento) do valor devido, por dia de atraso, até o limite máximo de 100% do valor devido. \ ,

PARÁGRAFO ÚNICO - Terão a mesma eficácia os comprgvantes emitidos eletronicamente, inclusive por terminais
bancários, quando permitida a identificação àe todas as rubricas e valores.

. DESCONTOS SAIÁRIAI§

CLAUSULA SETTMA ..DESCONTOS DE CONVENIOS

As empresas descontarão de seus empregados, mediante apresentação, pelo sindicato, de relação de nomes e
valores, as importâncias correspondentes a convênios, desde que autorizados ihdividualmente pelos mesmos,
encaminhanddse cópia destas autorizações à empresa, e observando o limite de 40o/o da remuneração do
empregado, repassando estas ímportâncias ao sindicato, até o dia 10 de cada mês;

PARÁGRAFQ PRIMEIRO - As relaçÕes deverão ser encaminhadas às empresas até o dia 25 (vinte e cinco) de
cada mês;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Desde que expressamente autorizado pelo empregado, ficam legitimados os descontos
salariais de seguro de vida, assistência médica ampliada, vale farmácia e associação funcional, entre outros.

PARÁGRAFO TERCEIRO -.Além da obrigação de realizar o desconto, fica estipulada a multa de 10% (dez por
cento) sobre os valores devidos, a sêr paga pela emprêsa que descumprir o contido no caput desta cláusula,
quando deixar de efetuar os descontos devidos; e de mais 50% àquela que deixar de recolher as importâncias
descontadas ao Sindicato Obreiro no prazo estabelecido, sem prejuízo da responsabilidade ôivil e penal.



OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALARIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS
CR|TÉRIOS PARA CÁLCULO

cúusuLA orrAvA - sAúRto Do suBsTrruÍo

Ao empregado admitido para a fun@o de outro dispensado, sem justa causa, será garantido salário igual ao do
empregado de menor salário na função, sem considerar as vantagens pessoais.

GRATIFTCAçÕES, AD|CIONAIS, AUX|L|OS E OTJTROS
13" SALÁRIO

CúUSULA NoNA - PAGAMENTo Do í3." SAúRto E FERTAS

Fica facultado à empresa o pagamento do 13o salário em parcela única, hipótese em qye deverá Íazê-lo, até o dia
13.12.2A23, sob pena de multa de R$ 453,00, em favor do empregado prejudicado, para cada ano que não for pago
na forma legal ou na forma desta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Assegura-se o adiantamento da gratificação natalióa, .com o gozo das férias, na forma
dalegislação em ügor, quando requerido na forma e tempo legaís. Ainda, facqlta-se que a empresa pague o 13o
salário em até 11 parcelas, a última sempre paga na data estabelecida no "caput", se assim ajustar por acordo
coletivo, deste excetuados os empregados com salários superiores a R$ 5.300,00, que poderão ajustar diretamente
com a empresa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante Acordo Coletivo de Trabalho, as'empresas.poderão conceder férias
individuais àquele que não tenha período aquisitivo mmpleto. Com a concordância do empregado, poderá a
empresa notificá-lo do gozo das férias em prazo inferior a 30 dias.

ADICIONAL DE HORA.EXTRA

CúUSULA DECIMA - HORAS EXTRAS

,--,A" duas primeiras horas extras diárias serão pagas com o adicional de 50% (cinquenta por cento) e as demais com
' o adicional de 100% (cem por cento).

OUTROS ADICIONAIS

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. ADICIoNAL DE RISCO E AUX|LIO CRECHE

vrcÊNc|A DA cúusuLA:01t02t2023 a 3í/0i t2024

A partir de 01.02.2023, a empresa pagará, em rubrica própria, a verba adieional de risco, no valor mensal de R$
71 ,OO, para os porteiros que cumpràm a carga horária legalmente estabelecida, e de R$ 35,00 para os porteiros que
trabalhem no regime SDF. As funções garagistas, monitores ou operadores de equipamentos, inclusive caixas
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliar multifuncional em plantas industriais e controladores de acesso e
tráfego, o adicional será de R$ 35,00, mesmo valor a ser pago aos trabalhadores fixos ern serviços de limpeza de
vidros e fachadas em alturâs acima de 3 (três) metros. Ainda, aos empregados que prestem serviços junto a
presídios, delegacias e estabelecimentos correcionais será pago o referido adicional no valor de R$ 71,00 mensais.
O adicionalaquitratado não se cumula cqn outros adicionais por perigo ou insalubridade.

Ainda, a partir de 01.02.2023, aos fins dos parágrafos 1o e ? do art. 389 da CLT, faculta-se à empresa a adoção do
"auxílio creche", especificamente para filhos com até 06 meses de idade, no valor de R$ 16ô,50, contado a partir da



data do efetivo retorno ao trabalho pela mãe beneficiária, parcela óem natureza salarial

PARÁGRAFO ÚH|CO - Aquele que não cumprir a carga horária legalmente estabelecida, receberá
proporcionalmente o adicional de risco.

AUXíL|O ALTMENTAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. EQUIPE DE LIMPEZA DE VIDROS E EQUIPE VOLANTE

Aos integrantes das equipes de limpeza de üdros'e equipes volantes, as empresas pagarão, a titulo de ajuda de
custo,,o valor equivalente a 1,5% (um e meio por cento) do piso salarial conforme cláusula 03, item 01, por dia,
quandô a prestação de serviços se der fora da sede do Município, e 0,57o (meio por cento), quando a prestação de
servigos se der na sede laboral, ou, em ambas as hipóteses, pdderão fomecer gratuitamente os chamados
"tíquetes-alimentação' em valor igual ou superior.

:ffir:||:J[H1:?;â#,r."nte 
parcela não tem natureza salarial, eis que destinada a ressarcir sastos à

PARÁGRAFO SEGUNDO - Excluem-se da presente cláusula os integrantes das equipes de limpeza de vidros que
estiverem lotadas em cliente fixo, com local adequado para refeições e repouso no intervalo intrajornada.

cúusuuA DÉclMA TERcEIRA - vALE - ALTMENTAçÃo

ucÊNcn DA cúusuLA: 0i/0?2a23 a31to1t2oz4

As empresas concederão a todos os sous empregados - exceto'aos lotados em postos de serviços que concedam
alimentação no local e aos empregados que nãb cumpmm carga seÍnanal superior a 20 horas - conforme regras
específicas adiante indicadas, o vale'alimentação (mercado) no valor de R$ 551,50 (quinhentos e cinquenta e um
reais e cinquenta centavos) mensais;

PARAGRAFO PRIilEIRO - O vale alimentação (mercado) será regulado pelo PAT e determinará o desconto de
20% (üinte por cento)'do valor indicado, e poderá ser conccdido, em dinheiro ou tíquete ou cartão, na periodicidade
de 30 dias. Em caso de falta ao serviço, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 18,38 por dh de falta
ao serviço;

PARÁGRAFO SEGUNDO -.O benefício aqui estipulado nâo tem natureza salarial e não se integra ao salário do
beneficiário para qualquer Íim da relação de emprego;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos postos de serviços, onde haja carga horária de no mínimo 04 (quatro) horas, mas
que cubram no mínimo cinco dias úteis da semana, fica obrigatório o fornecimento do vale alimentação (mercado)
ao trabalhador, na forma do "caput" da presente cláusula, mesmo no caso da empregadora se valer de
trabalhadores com carga horária inferior a 04(quatro) horas. E, nos postos de trabalho com jornadas inferiores a 04
horas, mas Que não cubram todos os dias da semana, a empresa concederá o benefício no valor de RS 18,38 por
dia EFETIVAMENTE trabalhado, autorizado o desconto de 20o/o de tal v4lor. No regime SDF, o beneficio será pago
por dia efetivamente trabalhado no valor de R$ 18,38;

PARÁGRAFO QI)ARTO - O empregador deverá fornecer o benefício aqui estipulado desde a data da admissão,
em até 10 dias dela contados, e nos meses subsequentes até o 15o dia, salvo acordo coletivo que fixe datas
diversas;



PARÁGRAFO QUINTO - Aos empregados em postos de serviços que concedam alimentação no local, a
fornecerá o vale alimentação (mercado) no valor mensal de R$ 302,50, autorizado o desconto de 20o/o do referido
valor. Em caso de falta, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 10,08 por dia do quanlo aqui
especificado;

PARÁGRAFO SEXTO - Aos empregados lotados na administração da empresa, fica possibilitada, por negociação
direta com o empregador, a substituição do benefício aqui estipulado por tíquete refeição, por dia efetivamente
trabathado, também regulado pelo PAT e autorizado o desqgnto salarial de 20o/o;

PARÁGRAFO SÉflMO -O empregado que cometer qualquer falta injustificada ou o empregado que cometer mais
de uma falta justificada ao serviço, no mês, sofrerá um desconto de R$ 40,Q0 do valor do vale alimentação, no mês
seguinte ao da(s) falta(s), independente do desconto do valor diário. Já ao empregâdo regido pelo parágrafo 50, o
desconto será de R$ 22,00, independentemente do valor diário;

. PARÁGRAFO OITAVO - Ao empregado que não cometer qualquer falta ao serviço., justificadas ou não, ov empregador deverá fornecer o vale aliirentação no valor de R$ 551,60, quando do gozo das-férias correspondentes
ao periodo aquisitivo iniciado a partir de 01.02.19; ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justificadas
ou não, o empregador deverá fornecer o vale.alimentação no valor de R$ 496,35; ao empregado que cometer de 4 a
5 faltas. ao serviço, justificadas ou não, o empregador deverá fomecer o vale alimentação no valor de R$ 44.1,2A;
aos empregados com 6 ou mais faltas ao serviço, não farão jus à concessão do vale alimentaçáo dúrante a fruição

. das férias. O benefício concedido nas férias não terá natureza salarial a qualquer fim. Já ao empregado regido pelo
parágrafo 50, desde que atendido o requisito de falta ao serviço, fará jus ao vale alimentaçáo durante as férias,
respectivamente, nos valores de R$ 302,50, R$ 272,25 e R$ 2a2,00, nas mesmas condições;

PARÁGRAFO NONO- No caso de descumprimento, estipula-se a multa mensal equivalente a R$ 192,00 (cento e
noventa e dois reais) por empregado e a seu favor, limitada a penalidade ao equivalente a 01 (um) piso salarial.

cúUSULA DÉCIMA QUARTA. DESJEJUM

uGÊNClA DA CLAUSULA: 01/0212023 a31l}1t2o24

V As empresas que prestam serviços de límpeza pública (coleta, varrição ou similares) e Limpeza privada (coleta,
varrição ou similares)fornecerão em dia de efetivo trabalho, de modo gratuito, um.lanche, composto de café, leite,
pão com queijo, presunto ou similar, que será fornecido antes do início da prestação de serviços, fixado que tal
têmpo não será considerado na duração do trabalho. Para fins de garantia mínima e cotação de valores, fixam como
valor mensal do benefício a importância de R$ 126,00 (cento e vinte e seis reais)i

PARÁGRAFO UNICO - O lanche será fomecido por dia efetivo de trabalho, antes do início da prestação de
serviços, fixado que tal tempo não será considerado como jomada de Írabalho.

AUXíLIO TRANSPORTE

cúuSULA DÉGIMA QUINTA . VALE TRANSPORTE

As empresas se obrigarn a concedsr aos seus empregados, o vale transporte, na forma da Lei, ou seja, assegurado
tal benefício a partir da data admissional, facultado ao empregador a sua entrega no prazo de 10 dias dela contado;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considerando a realidade da atividade empresarial, prestação de serviços a terceiros,



com postos de trabalho pulverizados em diversos tomadores e em variados municípios, Íica facultada a antecipação
do vale transporte em dinheiro, especiaknente quando a empregadora, na localidade, não mantiver filial;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O beneficio especificado no parágrafo anterior não tem natureza salarial ou
contraprestiativa, não se prestando para qualquer fim decorrente do contrato de trabalho;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento da presente cláusula sujeitará a empresa à multa de R$ 188,00, por
empregado e a favor deste, por mês, limitada á multa de R$ 2.820,00.

AUXíLIO SAÚDE

cúUSULA DÉcIMA SEXTA. BENEFícto ASSsTÊNctl MÉDrcA

vtcÊNclA DA cúusuLA:01t02t2023 a 31/01t2024

As empresas concederãô a todos seus empregados um benefício social de saúde constituído por Assistência
Médica e, visando a segurança da disponibilidade do benefício, ele será gerido e prestado pelas instituiçÕes a seguir
relacionadas:

Curitiba, Região Metropolitana e Litoral - INSTITUTO DE SAUDE DO TRABALHADOR EM SERVIÇOS, CNPJ
22.865.071t0001-90;

Ponta Grossa e Região - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR, CNPJ 22.059.350/0001-66;

Londrina e Região - INSTITUTO DE SAUDE DO TRABALHADOR DE LONDRINA - CNPJ 22.141.093/0001-07;

Maringá e Região - INSTITUTO SAUDE SIEMACO MARINGA, CNPJ 22.08ô.355/0001-88;

Cascavel e Região - INSTITUTO SAUDE DO TRABALHADOR CASCAVEL, CNPJ - 22.150.5g4t0001-37;

FOZ dO tgUAçU E REgiãO - INSTITUTO ZBH DE SAUDE'E ASSISTÊNCIA MÉDICA DO TRABALHADOR, CNPJ -
22.123.5990/0001-93;

Francisco Beltrão e Região - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR, CNPJ - 22.085.843/0001-70;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para custeio do beneficio da assistência médica, âs empresas pagarão aos institutos
acima identificados, o valor de R$ 75,50 (setenta e cinco reais e cinquenta centavos), por empregado que labore na
região, associado ou não ao sindicato, responsabilizando-se os institutos a prestar assistência constituída por
consultas médicas, para os trabalhadores, seja por seu departqmento médico, seja por convênio;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser efetuados até o
dia 10 de cada mês, tomando por base o número de empregados indicados no CAGED do mês imediatamente
anterior, passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada aos institutos, juntamente com a cópia da
guia de recolhimento e do CAGED - a ter direito ao benefício a partir do dia seguinte após a entrega dos
mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por Cúel da
empresa na base territorial;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A presente estipulação não tem natureza salarial, não àe integrando na remuneração
para qualquer fim;

PARÁGRAFO QUARTO - A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada infeÍior a 4
(quatro) horas diárias e/ou 20(ünte) horas semanais;



PARÁGRAFO QUTNTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento
empregado(a), por motivo de doenÇa ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal te
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do beneficio mediante pagamento direto
re$pectivo instituto, desobrigada desde logo.a empresa de quâlquer responsabilidade;

por ele feito ao

PARÁGRAFO SEXTO - Além da obrigação do pagamento do valor do benefício, fica instituida uma multa
equivalente a R$ 44,00, por mês e por trabalhador, no caso iie descumprimento da presente cláusula, em favor do
instituto para o qual os valores dei,eriam ter sido recolhidos;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitaçôes deverá constar a provisão
financeira para cumprimento deste bànefÍcio assistência médica, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico
dos trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT.

OUTROS AUX|LIOS

cúUSULA DÉcIMA SÉflMA. BENEFícIo SocIAL FAMTLIAR

\-, uGÊNCn DA C I-AUSULA : 01 t02t2023 a 31 t01 t2024

As-empresas arcarão com o custeio em favor de todos os seus empregados, junto à UPS SERVIÇOS -
SOCIEDADE BRASILEIRA DE GESTÃO EM ASSISTENCIA LTDA., CNPJ 05.015.561/0001-88, PEIO SErViçO
assistencial em caso de incapacitaçáo permanente para o trabalhador por perda ou redução de sua aptidão fisica ou

i â seus dependentes em caso de séu falecimento, como definido no conjunto de regras aprovadas pela
FEACONSPAR e que tambem serão enviadas aos empregadores junto com o primeiro boleto para pagamento e à
disposição nas entidades sindicais;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas pagarão com-o expresso consentimento das entidades sindicais
profissionais que firmam o presente instrumento, ate o día 10 de cada mês, à organização gestora especializada
indicada pela FEACONSPAR, através de guia própria, o valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por emprêgado que
possua, tomando-se por base a quantidade de empregados constante no campo "total de empregados do último
mês informado" do OAGED do mês anterior ou do último informado ao Ministério do Trabalho e Emprego, sem
nenhuma redução, a que título for, responsabilizando-se a organização gestora especializada a manter um sistema
de assistência social aos trabalhadores, que dela usufruirão desde que as empresas estejam regulares quanto aos
recolhimentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da empresa na
base territorial;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregador que por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitação estiver
inadimplente por falta de pagamento, pagamento após o dia do vencimento ou efetuar o recolhimento por valor
inferior ao devido, responderá peraúe o empregado ou a seus dependentes por multa equivalente ao dobro do valor
da assistência;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O óbito ou o evento que possa provocar.a incapacitação permanente para o trabalho,
por perda ou redução de sua aptidão fisica, deverá ser comunicado formalmente no prazo máximo e improrrogável
de 90 (noventa) dias da'ocorrência;

PARÁGRAFO QUARTO - Fica também instituído, à conta da assistência social e familiar aqui especificada, o
benefício equivalente a R$ 1.060,00; em pagamento único, quando do nascimento de filho de empregada ou
empregado, que deverá comunicar formalmente a'FEACONSPAR, até 90 (noventa) dias; com a devida certidão de
nascimento, sob pena de perda do benefício;

PARÁGRAFO QUINTO - Em todas. as planilhas de custos e editais de licitaçóes deverá constar a proviàão



financeira para cumprlmento destâ assistência social, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT;

PARÁGRAFO SEXTO - O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em

contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial;

PARÁGRAFO SÉT|MO - Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da Convenção Coletiva de
Trabalho e quando das homologações trabalhistas deverão ser apresentadas às guias de recolhimentos quitadas;

PARÁGRAFO OITAVO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastarnento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo deí2 (doze meses), cessandà após tal
período os beneficios atribuidoq'ao(a) empregado(a);

PARÁGRAFO NONO - Fica instituída uma multa eqüivalente a R$ 47,00 (quarenta e sete reais) por mês e por
trabalhador, no caso de descumpiimento da presente dáúsuh, multa essa em favor da FEACONSPAR;

PARÁGRAFO DÉCffiO - Com base no aÍL. 70, inciso XXVI da Constituição Federal, ajustam as categorias que a
concessão do benefício aqui tratado, pelo alcance social que encerra, também é compensatório da eventual
necessidade do(a) empregado(a) em lavar o seu uniforme de trabalho, especialmente porque os postos de serviços
são pulverizados por inúmeros locais e impossibilitam o tralamento do assunto de.forma diversa.

CoNTRATO DE TRABALHO - ADMTSSÃO, DEtutlSSÃO, UTODALTDADES

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. RESCISÃO CONTRATUAL

As rescisões contratuais dos empregados com mais de um ano de serviço, quando lotados em postos de serviços
em raio de até 50 quilômetros das sedes e subsedes do sindicato laboral, deverão ser submetidas à aeeietência
deste;

Faculta-se às empresas a mesma assistência, nas demais rescisões contratuais (empregados lotados em postos d.e

serviços em raio de mais:de.SO km dqs sedes do sindicato laboral) com tempo de seMço inferior a um ano;

Na rescisão contratual ficam as empr€sas obrigadas a dar baixa na CTPS do empregado, tanto física quanto digital,
e proceder ao pagamento das verbas rescisórias, no prazo le§al, devendo ser efetivada a assistência aqui
estabelecida no pralo máximo de 05 dias úteis, após o término do prazo legal, quando do pagamento via depósito
bancário;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não observarem o disposto na presente cláusula deverão pagar em
favor do empregado prejudicado, independêntemente das multras fixadas em Lei, uma multa progressiva da seguinte
forma:

a) - 2Oo/o (vinte por cento) do salário do empregado para o atraso de até 1'0(dez) dias;



b)- Progressivamente, mais2Oõ/o (vinte por cento)do salário do empregado, por atraso a cada 10 dias, até
máximo equivalente a 1 (um) salário do empregado;

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de não comparecimento do empregado, a empresa dará conhecimento do fato,
por escrito, ao Sindicato profissional, comprovando o atendimento do disposto parágrafo primeiro da cláusula 19a do

, presente instrumento, o que a desobrigará do disposto no parágrafo primeiro;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de rescisão contratual, sem justa causa, o valor da indenização a ser
paga pela empresa, referente ao FGTS, será de 40% (quarenta por cento) sobre o montante de depósitos, correção
monetária e juros, inclusive sobre os valores pagos na rescisão e valor sacado;

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa que proceder ao depósito bancário dos valores incontroversos da rescisão do
contrato, no prazo estabelecido pelo art. 477 da CLT, ficará desonerada da multa nele prevista, independente da
data que houver a assistência, na hipótese de o sindicato obreiro não disponibilizar data para a mencionada
qssi§têircia no prazo legalmente previsto.

cúUSULA DÉctMA NoNA - AvISo PRÉuo

O aviso prévio deverá ser comunicado por escrito, contra recibo, esclarecendo se o empregado deve trabalhar no
período;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empre$as deverão fazer constar no aviso prévio o dia, horário e local onde o
empregado deverá comparecer para o recebimento das. verbas rescisórias, CTPS anotada, chave de conectividade
e guia de segurodesemprego, quando for o caso;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Com fundamento no art. 7o, XXVI, da Constituição Federal, estabelecem as partes que
o aviso prévio em tempo, quando superior a 30 dias, na forma da Lei 12.506111 deverá ser assim praticado:
cumprimento do prazo legal de 30 dias com o pagamento/ressarcimento dos dias que ultrapassarem tal limite.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
coNTRATAÇÃO

cúUSULA VIGÉSIMA . CARTEIRA DE TRABALHO

As empresas anotarão, na CTPS, a realfunção exercida pelo empregado.

cúusuLA vlcÉsruA eRTMEIRA - ALTERAçÃo oe EMeRESAS

Ressalvada a negociação coletiva em contrário, oconendo a rescisão de contrato entre a empresa prestadora e a
tomadora de serviços, a empresa prestadora se obriga a, caso não demita o empregado daquele setor, informar ao
mesmo, com pelo meno§ 30 dias de antecedência, o setôr no qual ele írá prestar seus serviços, após a referida
rescisâo, para que possa, caso não teôha interesse na alteração do setor, solicitar'demissão e cumpri; o aviso
prévio. A empresa que não eÍetuar a comunicação do novo setor de trabatho com antecedência supra, não
poderá cobrar do empregado que soliciêr demissão, o aviso prévio indenizado.

cúusuLA vrcÉsruA sEcuNDA - tNDENtzAçÃo ADtctoNAL E MULTA Do Fcrs



Médiante acordo coletivo de trabalho, coÍn a assistência da entidade sindical patronal, poderá ser estabelecida
condição especial, quanto às verbas aviso prévio, jndenização adicional e multia do FGTS, quando da termiáação de
contratos entre a empregadora e tomadores de serviços

RELAçoES DE TRABALHO - CONDIçOES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

QUALI FICAçÃO/FORMAçÃO PROFISSIONAL

cúusulA vrcÉsrmA TERcEIRA - FUNDo DE FoRMAçÃo pRortsstoNAl

' vrcÊNc|A DA cúusulA: 0í/02u2023 a31tuna24 |
As empresas contribuirão, em favor da Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, com o valor
mensal de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por empregado destinado à formação e qualificação profissional;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor devido (tomando-se por base o número de empregados da empresa conforme
CAGED por CNPJ) será recolhido até o dia 15 de cada mês, cabendo à Fundação o encaminhamento de boleto
bancário, indicado o banco, agência e conta à recepção do depósito e cabendo às empresas encaminhar copias dos
boletos pagos, acompanhados pelo CAGED. O total de empregados a ser consideradô é aquele descrito no CAGED
por CNPJ da emBresa na base tenitorial;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica esüpulada a multa de.R$ 39,00 (trinta e nove reaÀ; por empregado, por mês, no
caso de descumprimento do previsto na presente cláusula;

PARÁGRAFO TERCEIRO - A manutenção da cláusula aqui tratada, após. término da vigência da presente
Convenção Coletiva de Trabalho, só será consentida se resultar da conconência de vontade das partes;

PARÁGRAFO QUARTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a)
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo,
ao(a) empregado(a) será Íacultada a manutenção ào benefício mediante pagamênto direto por ele feito ao seu
Sindicato de classe, desobrigada dêsde logo a empresa de qualquer responsabilidade;

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas, mediante @ntrato de adesão, poderão intograr o SESMT coletivo, previsto
na cláusula 354, bem assim o RH coletivo, estabelecido pelo Sindicato Patronal, desde que regulares quanto ao
cumprimento exato da presente cláusula;

PARÁGRAFO SEXTO - Estabelecem as partes - frente a constatação de que há aguda dificuldade de contratação
de portadores de deÍiciência e aprendizes, malgrado as promoções conjuntas realizadas pelas entidades laborais e
patronal, dada a especificidade das atividades laborais, fundamentalmente ligadas ao asseio, lirnpeza e
conservação, bem assim as condíçÕes remuneratórias possíveis de óerem praticadas em'tal segmento econômico,
que concorre com as diversas outras atividades (indústria, comércio, êducâção e afins) mais qualiÍicadas - envidar
esforços à possível reversão de tal quadro, com a implementação de novas chamadas para cursos de qualificação
profissional e expedição de oficios conjuntos às enüdadés, públicas e privadas, que tenham como escopo o portador
de deficiência e o trabalhador aprendiz, indicando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação direta entre
emprêsa associada e a entidade sindical à regulação do trabalho aprendiz e deficientê;

PARÁGRAFO SETltlO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitaçÕes deverá constar a provisão
financeira para ,cumprimento deste fundo de formação profissional, a fim de que seja preservado o patrimônio



jurídico dos trabalhadores em consonância com o artigo 70, inciso XXVI, da Constituição Federal.

cúusurÁ vrcÉsffiA oUARTA - cApAcrrAçÂo pRoFtsstoNAL

Considerando os esforços das entidades sindicais, obreiras e patronal, no sentido,de promover a qualifica@o e
capacitação dos trabalhadores no segmento'de asseio e conservação, visando a melhoria de sua condição sociale
de empregabilidáde, fica convencionado que as horas dispendidas pelos trabalhadores em- quaisquer cursos
promovidos pela FACOP- Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná,'ainda que custeados pelo
empregador, fora da jomada normal de trabalhd, náo serão consideradas como integrativas desta, para qualquer
efeito, inclusive aqueles efetuados pelo sistema EAD (Ensino a Distância), organízado e estabelecido pela FACOP,
diretamente ou por convênio.

. ESTABILIDADE MÃE

cúUSULA uGÉSIMA QUINTA . GESTANTE

Às empregadas gestantes será garantida a estabilidade provisória durante o período de gestação até o término de
licença previdenciária, conespondente ao salário maternidade, mais 60 (sessenta) dias.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

CLAUSULA VIGESIMA.SEXTA . EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA

Aos empregados que possuam mais de 03 (trêS) anos de seruiço na emprêsa, e que lhes faltem um período máximo
de 12 (doze) meses para adquirirem o direito à, aposentadoria integral, fica garantido o emprego até a aquisição
desse direito. Adquirido o direito, cessa a garantia;

PARÁGR.AFO PRIMEIRO - Para que goze o bgnefício da presente cláusula, deverá o empregado comprovar o seu
tempo de serviço, por escrito, ao empregador;

PARÁGRAFO SEGUNDO - No momento da rescisão contratual fica o empregado obrigado a informar o seu direito
à estabilidade, fazendo lançar tal situação no recibo rescisório. Ausente tal observação, não se aplica o benefício da

v presente cláusulã;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de término do contrato de prestação de serviços estabelecido pela
empregadora com a tomadora de serviços, a garantia aqui prevista não será aplicável ao empregado que nela,
.tomadora de serviço, não tenha trabalhado no mínimo por doze meses, contínuos ou não.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

cúUSULA vIGÉSIMA SÉTIMA . QUEBRA DE MATERIAL

As empre§as.não poderão descontar dos salários de seus ernpre§ados qualquer quantia a titulo de dano, salvo nas
hipóteses de dolo ou culpa, na forma do art. 462 da C.L.T.;

PARÁGRAFO ÚNICO - Fáculta-se às empresas o desconto, nos salários e em verbas rescisórias, dos valores
adiantados ao empregado, inclusive os feitos à conta de vale transporte e alimentação que são concedidos de modo
antecipado.



JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
PRoRRocAçÃo/REouçÃo DE JoRNADA

cúusuu vrçÉsrrua otrAvA - JoRNADA DE TRABALHo

Faculta-se à empresa celebrar acordg de pronogação de jornada de trabalho, visando a compensação de horas de
trabalho, semanal, mensal ou sêmestral,,via acordo individual, inclusive para regulação da 'semana espanhola",
pela quat poderá ser cumprida êm uma sêmana a carga horário de 40 horas e na outna a carga de 48 horas, sem
pagamento de horas extras;

PARÁGRAFô pntUelRO - Fica estabelecido que aos empregados contratados para jornada diária. de 04 (quatro)
horas, a jomada semanal será de 22 (ünte e duas)'horas, obedecendo'se assim, a redução proporcional à jômada
de 44 horas;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Aqueles que desempenhem as funçóes descritas nos itens 03.08 e 03.09 fica facultada
a possibilidade de, mediante acordo individual com o seu empregador, adoção do regime de trabalho de '12 x 3ô
horas, sem percepção de horas extras, assegurando-se o piso salarial e a per.cepção.integral dos tiquetes refeição,
situação que se estenderá a toda e qualquer função, quando o edital de licitação assim prever tal regime de trabalho
de 12 por 36 horas, condição estêndida àqueles lotados em setores de saúde. Fora dos casos anteriormente
indicados, fica facultada a adoção do referido regime mediante acordo coletivo, devidamente celebrado com o
sindicato profissional, a exemplo de shoppings e supermercados, entre outros;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela presente convenção oletiva de trabalho fica a empiesa àutorizada a ajustar, corn
seu empregado, com assistência do sindicato obreiro, o regime de compensação denominado "banco de horàs",
com duraipo anual.

PARÁGRAFO QUARTO - Pelo presente instrumento, fica legitimado o labor em domingos e feriados, garanüda a
folga compensatória, na forma da legislação, aos enlpregados lotados em tomadores de serviços que operem em
tais dias (p. ex. hospitais, shoppings; aeroporto, rodoviária etc.) e nas êmprêsas que adotem o regime SDF, bem
assim, mediante ajuste escrito com o empregado, a troca do dia de feriado;

PARÁGRAFO QUINTO - Os empregadores, além dos controles de jomada previstos na CLT, poderão adotar
quaisguer sistemas altemativos de controle da jomada de trabalho, inclusive de modo remoto e telemático, que
deverão registrar os horários de início e témino do trabalho, autorizada a pré-anotação do intervalo alimentar.

INTERVALOS PARA I}ESCANSO

cúUsuta vrcÉStMA NoNA. PERíoDo DE DE§cANSo

Considerando-se a realidade da prestação de serviços e, ainda a natureza'empresarial, fica estabelecida a
possibilidade de, em acordo individual ou coletivo, este com a participação do sindicato dos empregados, ampliar-se
o descanso intrajornada além do limite de 2 (duas) horas, na forma do artigo 71 da CLT, bem assim ser-adotado o
intervalo intrajornada de 30 minutos, quando a refeição for tomada na planta de trabalho e em local apropriado.
outrassituaçÓesserãoobjetodeacordocoletivodetrabalho.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁU§ULÁ TRIGÉ$MA; PRORRGAçÃO OE JORNADA



Pelo presente instrumento, fica autorizada a prorrogaçâo da jornada de trabalho, 1os limites legalmente prev
àqueles que cumpram labor em ambiente insalubre.

FALTAS

CúUSULA TRIGESTMA PRIMEIRA - ABONO DE FALTAS

As faltas dos empregados vestibulandos serão abonadas quandq comproúarem a prestação de exames na. cidade
em que trabalhem ou résidam. l ,

SAUDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
coNDrçÕEs DE AMBTENTE DE TRABALHO

cúusut-A TRrcÉsrMA SEGUNDA - LocAL eARA GUARDA DE pERTENcEs E REFEçÕES

As empresas se obrigam a manter, para uso de seus ernpregados, locais adequados para a guarda de pertences
V pessoais, bem como local adequado para que possam fazer suas refeiçÕes.

UNIFORME

CLAUSULA TRIGESIMA TERCEIRA . UNIFORME E EQUIPAMENTOS

As empresas fomecerão á §eus empregados, gratuitamente, uniÍormes, no padrão e componentes, nestes também
possível o crachá, pela empresa definidos. Na hipótese de rescisão fica o êmpregado obrigado a devolver os
uniformes recebidos, no estado em que se encontrarem, sob pena de ser deduzido, de seus haveres, o custo
respectivo. A higienização do uniforme é de responsabilirJade do empregado, desde Que feíta como as vestimentas
comuns.

, ACETTAçÃO DE ATESTADOS MÉD|COS

CLÁUSULA TruGÉSIMA QUARTA . ATESTADOS MÉDrcOS

\.2 À justificação de faltas ao serviço prevalecerá o atestado médico fornecido pelo médico da emprqsa, ou por ela
coàveniado. Em relação aos empregados associados ao Sindicato dos Empregados, a.empresa aceitará como
justificativa paÍa a falta ao serviço, por motivo de doença, quando atestiada por clínica médica conveniada ao
Sindicato de Empregados, podendo o mesmo ser vistado pelo departamento médico da empreSa ou pela ernprêsa
mádica conveniada prevista na cláusula 164.;

PARÁGRAFO ÚNrcO - Fica a empresa autorizada a ampliar o prazo de dispensa da realização do exame
demissional pelos prazos definidos na NR 07, itens 7.4.3.5.1 e7.4.3:.5.2.

oTJTRAS NORMAS DE PREVENçÃO Oe ACTDENTES E DOENçAS PROFTSSTONATS

cúusulA TRrcÉsrMA eurNTA - sESMT - sERvtço EspEctALrzADo EM ENGENHARTA DE
SEGURANÇA E MEDTCTA DO TRAB

Faculta-se o estabelecimento Oo SE'SUT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do
Trabalho - COLETIVO, implementado por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamente pelas entidades sindicais
subsc,ritoras, via FACOP - Fundação de Asseio e Conservação do Paraná.



RELAçÕES STNDTCATS
coNTRrBUrçÕES STNDTCAIS

CúUSULA TruGÉSIMA SEXTA - MENSALIDADE PARA O SINDICATO DOS EMPREGADOS

As empresas ficam obrigadas a descontar na folha de pagâmento de seus empregados, desde que devidamente
autorizadas por eles, as nlensalidades, no valor equivalente a 3% do piso salarial previsto no item 01 da cláusula 3"
da presente convenção, devidas pelos associados ao Sindicato dos Empregados, quando por este notiÍicadas por
e-mail, coneios ou entrega direta. O recolhimento ao Sindicato dos Empregados, do importe descontado, será feito
até o dia 10 de cada mês, sob pena de pagamonto de multa equivalente a 1OO% (cem por centó) do valor'retido;

PARÁGRAFO ÚMCO - As empresas. deverão proceder ao recolhimento de que trata a presente cláusula via
depósito em conta de cada Sindicato dos Empregados, conforme discriminado na guia (ou boleto bancário)
apropriada, a ser por este encaminhada. Poderá, ainda, ser àfetuado o recolhimento diretamente ao sindicato,
quando este'assim ajustar com a empresa.

cLÁusuLÂ TRIGÉSIMA sÉTrMA - coNTRTBU!çÃo NEGoCTAL

vrcÊNcle DA cúusuLA: 0í/0?2023 atltoltzoz4

As empresas descontarão de cada empregado, a titulo de contribuigão negocial, conforme decisão e determinação
das respectivas assembleias dos sindicatos obreiros, o valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais), no pagamento relativo
ao més de fevereiro/23, asgegurado o direito de oposição pelos empregados não associados, a ser formalizada
individualmente ao sindicato, no'prazo de até 10 dias contado da vigência da CCT. Quanto aos trabalhadores
abrangidoé pelo Siemaco de Francisco Beltrão, este desconto deverá ser efetuado somente dos trabalhadores
associados ao sindicato;

PARÁGRAFO ÚNICO - O recolhimento das importâncias descontadas aos Sindicatos profissionais em fevereiro de
2023 deverâ ser efetuado até o dia 10.03.2023, procedendo-se na forma do parágrafo único da cláusula 36o, sob as
cominações do "caput" da mesma cláusula. Deverá a êmpresa remeter ao Sindicato beneÍciário a relação de
empregados e valores recolhidos. Aplica-se o contido na cláusula 36a. em caso de descumprimento.

cúusulA TRrcÉsrMA otrAvA - coNTRrBusÃo NEGoGLAL eATRoNAL

vtGÊNqA.DA CLÃUSULA: 01/0?2 023 a 31 tO1 t2024

As empresas, associadas e integrantes da categoria econômiça representada pelo Sindicato das Empresas de
Asseio e Conservaçáo do Estado do Paraná recolherão a título de contribtriçáo negocial, fixada em 03 (kês)
salários-mínimos de ingresso estabelecido na cláusula 03, item 01;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão recolher o valor devido, na forma acima, através de ordem de
pagamento em favor do Sindicato das Empresas, junto à Caixa Econômica Federal - Agência 369 - Carlos Gomes -
curitiba - c/c 1951-0 do srNDrcATo DAS EMPRESAS DE ASSETO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ
até 10.04.2023;

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que forem constituídas no período de vigêncía da presente convenção
deverão contribuir de modo proporcional;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando do recolhimento tratado na cláusula, a empresa remeterá o compÍovante
respectivo ao Sindicato;



PARÁGRAFO QUARTO : As empresas que deixarem de íazer o recolhimento tratado na presente cláusula,
incorrerão nas r-nesmas sanções prevíêtas no "capuf da Cláusula 364.

cúusu!-A TRrcÉstMA NoNA - coupRovAÇÃo DE REcoLHTMENTo DA coNTRrBurçÃo
SINDICAL PATRONAL

As empresas, abrangidas pelo presente instrumento, deverão encâminhar ao Sindicato Patronal, sito à Rua
Lourenço Pinto, no 196, 5o andar, sàlas 505/511, Curitiba, Paraná, (CEP:80010-160), cópia da guia de recolhimento
da contribuição sindical, prevista na CLT, devidamente quitada pela entidade bancária arrecadadora, no prazo de 10
(dez) dias após a data limite de recolhimento. Aplica-se o contido na cláuçula 36a. em iaso de descumprimento.

c úusuLA euADRAc ESIMA - coNTRTBU çÃo coN FEDE RATTvA

ucÊNcn DA cúusULA: a1fi2tzo2i a31t01t2024

\.u As empresas, associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de
Asseio e Conservação no Estado do Paraná, recolherão a Contribuição Confederativa Patronal, consoante a norfna
do inciso lV do artigo 8o da Constituição Federale demais legislação aplicávelà matéria, cujo valor, determinado em
assembleia da FEBRAC - Federação Nacional das Empresas de Limpeza e Conservação, vinculado ao número de

' empregados existentes na empresa em dqzembrol2l22: - Empresa óm até 500 (quinhentos) empregados: R$
350,00 (trezentos e cinquenta dois reais); - Empresa com mais de 500 (quinhentos) empregados: R$ 700,00
(setecentos reais);

PARÁGRAFO ÚNICO - Esse valor poderá ser pago em 02 (duas) parcelas de igual valor, com vencimento nos dias
10.04 e 10.05.2023, sendo que para pagamento em parcela úniea, em 16.03.2023, será ofertado desconto de 25%.

oUTRAS DrSpOSrçÕeS SOBRE RELAçÃO eXrRE STNDTCATO E EMPRESA

cúUsULA QUADRAGÉslrtre PRIMEIRA. COMUNICADO DE VAGAS

As empresas comunicarão ao Sindicato de Empregados a relação de vagas, quando existentes. A critério das

\r/ empresas, dar-se-á preferência de emprego às pessoas indicadas pelo Sindicato de Empregados.

ourRAS DrsPosrçÕes soeRE REPRESENTAçÃO e ORGANTZAçÃO

CI.ÁUSULA QUADRAGESIMA SEGUNDA . REGULARIDADE SINDICAL

À certificação da regularidade sindical, tanto pelos sindicatos obreiros quanto pelo sindicato patronal, também seráo
observadas as cláusulas 1ôa., 17a. e 23".do presentê instrumento. O pedido de regularidade deverá ser solicitado
com uma antecedência mínima de 72 horas uteis.

DtsPosrçÔes GERATS
MECANTSMOS DE SOLUçÃO Oe CONFLITOS

, cúusuLA euADRAGÉslrul TERCETRA - MEDlAçÃo pRrvADA Dos coNFLrros tNDrvrDUArs

!

Ficam mantidas, no âmbito de abrangência desta CCT, as Comissões de Conciliação Prévia;



PARÁGRAFO ÚNrcO - Quando da homologação da rescisão contratual, o sindicato de trabalhadores convenente
comunicará possíveis inegularidades cometidas no pagamento das verbas rescisórias, bem como eventuais
diferenças decorrentes do extinto contrato de trabalho, para regularização dos valores, aplicando-se ao feito o
preceito estabelecido no Enunciado 330 do TST, evitandose assim demandas desnecessárias.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

cúUSULA QUADRAGÉSIME QUARTA . MULTAS

A inobservância das cláusulas que contenham obrigações de fazer, excetuadas aquelas que já tenham penalidades
específicas, acarretará à empresa o pagamento da mutta equivalente a'l0o/o (dez por cento) do salário-mínimo, que
reverterá sm favor da parte interessada. O pagamento da multa ora estipulado será feito no prazo de 10 (dez) dias,
contado da constratação da irregularidade, ou, no caso de rescisão eontratual, na época;

PARÁGRAFO ÚNrcO - Fica instituída no âmbito de abrangência desta CCT, uma comissão paritária, a ser
composta por um representante de cada sindicato signatário e mais um terceiro representante, por eles indicados
em comum acordo, a fim de analisarem, discutirem e deliberarem sobre a eventual dispensa de cobrança das
multas especificadas no presente instrumento, desde que fundada em razão reputada, pela mesma comissão, como
relevante.

oUTRAS DTSPOS|çOES

cúuSuLA QuADRAGÉsIma QuINTA - PLANILHA DE cUSTos

O Ministério do Trabalho e Previdência, através de sua Superintendência Regional do Trabalho, no EstadO do
Paraná, conforme Portaria no 0512021, publicada no DOU de 01.09.201 (seção 01 pag.235), mantém a Câmara
Técnica de Regulação dos Serviços Terceiriáveis, quê disponibiliza a planilha de custos mínimos legais,
observando inclusive as obrigações decorrentes das convenções coletivas de trabalho, que envolvem empregados e
empresas de asseio e conservação no Estado do Paraná. Assim, todas e quàisquer contrataçÕes de serviços, sejam
públicas ou privadas, deverão observar a metodobgia e.os custos minimos legais fixados pelo órgão referido na
Portaria OS|2O21 do.Ministério do Trabalho e Previdência. As entidades sindicais convenentes disponibilizarão em
seus "sites' a planilha atualizada.

cúUSULA QUADRAGÉsIma sExTA. DATA.BA§E DE 01,a2.2024

Considerando estar esta CCT sendo celebrada com vigência de 24 meses, as entidades convenêntes negociarão o
reaju§te das cláusulas econômicas corn ügência de 12-meses para vigerem a partir de 01.02.2024.

cúusuLA QUADRAGESTMA sÉTrMA - DrsposrçoEs FrNArs

A presente convenção coletiva de trabalho é celebrada na forma do artigo 7o, incisos V Vl e )üVl, da Constituição
Federal. Na eventualidade do Poder Público determinar, por normá legal, benefícios previstos no presente
instrumento, poderá haver compensação, de forma a não estabelecer duplo pagamento/beneÍício, prevalecendo, no
entanto, o que for mais vantajoso ao empregado.

A face da presente negociação coletiva, â partir de 01 de fevereiro de 2023, fica expressamente revogada a CCT
registrada no MTE: PR000321/2022, em2210212022, no sistema mediador.

As divergências, entre as partes convenentes serão dirimidas amigavelmente e, não havendo acordo, pela Justiça
do Trabalho, na forma legal.

Por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que surtam os jurídicos e legais efeitos.
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MANASSES OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENIE

FEDERACAO DOS EMPR EIIíPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA

ROGERIO BUENO DE QUE]ROS
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA
PRESTDENTE

StNDIcATo DoS ETIPRÊGATpS EII EMPRESA§ DE AssEIo E cONsERvAcAo, LIMPEZA PuBLlcA" LIMPEZA,
URBANÀ AMBIENTAL E DEAREAS VERDES DE CURITIBA

I MARIA DONIZETITEIXEIRA ALVES
PRESIDENTE

SINDICATO DOSEMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E GONSERVAGAO, SERVICO.S TERCCIREADOS E
TEMPORARIOS EilI GERAL DE PONTA GROSSA E REGIAO

ANGEI-A MARIA T}E OUVEIRATERELES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB,AMBIENTAL, AREAS VERDES,
vtAs RoDoFERROVIR|AS. S

TiARLUS CAMPOS

srND. Dos EM,REGAD'.'EM EM'R. DE AssEro IãSiITHE* rr*r=r, MEI.AMB'ENTE, AREA unarNa eú
GERAL, ZEI-ADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV.

, JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONCALVES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DEASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, LIMPEZA
PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO

ROGERIO MARGOS COUTINHO
PRESIDENTE

SIND DO§ EMPR EM ETP DE ASSEIO E CbNS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS
VERDES, ZELADORIA E SERVTERC DE MARINGA E REGIAO

IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE
PRESIDENTE

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE ASSEIO E CONSERV. DE LONDR.

PEDRO VITOR DIAS DA ROSA
PRESIDENTE



SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOi'UNICACOEd E OPERADORES DE MESAS
TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA

ANEXOS
ANEXO I - ATA AGE . CURITIBA

Anexo (FDF)

ANEXO II . ATA AGE - FRANCISCO BELTRÃO

Anexo (PDF)

ANEXO III . ATA AGE . CASCAVEL

AnçIo, (PP" F)

ANEXO,IV . ATA AGE - FOZ DO IGUACU

Anexo (PDF)

ANEXO V . ATA AGE - MARINGA

Anexo (PDF)

ANEXO VI . ATA AGE . PONTA GROSSA

Anexo (PDF)

ANEXO VII . ATA AGE . LONDRINA

Anexo (PDF)

ANEXO VIII - ATA AGE . SINTEL

Anero (PQ[)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
lntemet, no endereço http://www.mte.gov.br.



'RES: Mensagem enviada através do site I Contato
" J ose Paulo D amaceno P ereira" <j osepaulo adv Z@gmail. com>

P ara : s e ac-pr@seac -pr. com. br, procurador i acarnar a@pi tanga. pr. I eg.br
15 de maio de2O23

Bom dia

Em atençào ao email abaixo, poderia informar quais cargos e carga horária.iria necessitar?

Sigo ao dispor

*

I

\

Jose Paulo

Seac-Pr

Enviado do Email para Windows

De : se ac-p:@s eac -pr. q qu.br
Enüado:segun(a-feira, 15 de maio de 2023 10:Ol '
Para: lose Paulo ». Pereim
Assunto: ENC: Mensagem enviada através do site I Contato

Dr. José Paulo

Bom dia, .t

Para o vosso conhecimento e providências.

Percival Roberto Andrade Alves

Executivo

SEAC.PR 44 ANOS

(17) e-9664-1ese

Atenciosamente
a(

\

(4L) 3223 -0440 I 3222-6422



sea c- p3Osea c-pr. con].fu seac- pl@!Ílda.com . bt

' De: Leandro Silva Raimunclo <send@seac-pr.com.br>
Enviada em: segunda-feira, 15 de rhaio de2023 09:29
Para : seac-pr@seac-pr. com. br
Assunto: Mensagem enviada aü'avés do site I Contato

Nome: Leandro Silva Raimundo
Telefone:42998132466 ,

E-m ail : p ro c u ra do r i a c a m a r.ar{rl p-r-fau g up-rú g, b r' Mensagem: Bom dia! A Câmara Municipal de Pitanga pretende rcalizar licitação para terceirizar parte do
serviço de limpeza do órgão. Estou auxiliando na confecção do edital e, ao ler o CCT 9212023 (?023-

Y .2025),verifiquei que há necessidade de obserar uma "planilha de custos mínimos legais". Na referida
CCT diz que os.sindicados disponibilizama planilha, mas não estou encontrando. Poderia em enviar por
gentileza? Em ocasião anterjor foi me mandado um link do google drive das planilhas.

)

2

a



RES: Planilhas '

" Jose. Paulo D amaceno Pereira" <j osepaulo adv 2@gmail. com>

Para : procuradoriacamar: a@pi+anga.pr. leg.br

Cc : seac-pr@seac-pr. com.br

16 ddmaio de2023

Bom dia

§egue ânexo.

Atentamente

Jose Paulo

Enviado do Email pam Windows

a

l6 de maio de
Para:

Bom dia! Precisa de mais alguma outra informação?

'-, Leandro

\

/.



- ,l:

:.':i-: l'= :

-:Ê-:: -:''::

De: ;:',;:,,-3;:::;-::'-:,'i.:.:: :,:'--:3 ;: =-i :- .

Enviado::ç :i-i:,": ''i :r= '-t: - r:i= ---: : j.:-
Para: . : i=::_! -.-,- ==- - .- -: -- :- : : '"

Assunto: ! :- i':.
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